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DELIBERAÇÃO AC00 - 3345/2019 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/24212/2016 
PROTOCOLO :  1727533 
TIPO DE PROCESSO :  AUDITORIA 
ÓRGÃO :  FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO DE SETE QUEDAS 

JURISDICIONADO  :  JOSE GOMES GOULART 
RELATOR :  CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO  

 

EMENTA: AUDITORIA – FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE 
EDUCAÇÃO – ATOS E PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS – AUSÊNCIA 
DE REFEITÓRIO EM ESCOLA – EXTINTORES COM VALIDADE VENCIDA – 
ESCOLAS – AUSÊNCIA DE ALVARÁ DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA E 
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO – IRREGULARIDADE – 
APLICAÇÃO DE MULTA – RECOMENDAÇÃO. 

A desobediência às prescrições legais e regulamentares reveste de 
irregularidade e ilegalidade os atos de gestão praticados na Administração 
Pública e macula o período examinado, impondo-se a aplicação da sanção 
prevista ao responsável que deu causa, e recomendação ao jurisdicionado 
para que adote medidas necessárias para a correção das impropriedades 
identificadas de forma a prevenir a ocorrência futura de impropriedades 
semelhantes ou assemelhadas. 
 

 
ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 35ª Sessão Ordinária do 
Tribunal Pleno, de 27 de novembro de 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, pela irregularidade dos atos 
praticados pelo Sr. José Gomes Goulart, prefeito municipal, à época, na gestão do 
Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação de Sete Quedas, período de janeiro a 
dezembro de 2015; pela aplicação da multa de 30 (trinta) UFERMS, pela 
irregularidade; pela concessão do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis para o 
recolhimento da imposição ao FUNTC e comprovação nos autos, sob pena de 
cobrança executiva e; pela recomendação ao jurisdicionado para que adote as 
medidas necessárias para a correção das impropriedades identificadas, prevenindo 
a ocorrência futura de impropriedades semelhantes ou assemelhadas. 

Campo Grande, 27 de novembro de 2019. 
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
 

Trata o presente processo do Relatório de Auditoria n. 47/2016, realizada no 
Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Sete Quedas, que 
examinou por amostragem o período de janeiro a dezembro de 2015, de 
responsabilidade do Sr. José Gomes Goulart, prefeito municipal, à época, nos 
termos do art. 21, IV, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160, de 2 de janeiro 
de 2012. 

Concluídos os trabalhos, a equipe técnica da 4ª Inspetoria de Controle Externo 
(4ª ICE) detectou irregularidades no período, passíveis de justificativas por parte do 
interessado e em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa de que 
trata o art. 5º, LV, da Constituição Federal, solicitou a sua intimação. 

O responsável foi devidamente intimado das pendências constatadas pelos 
técnicos desta corte na auditoria realizada, a fim de que apresentasse 
esclarecimentos e justificativas para sanar o apontamento do relatório em epígrafe, 
no entanto, não compareceu aos autos, deixando o prazo transcorrer “in albis”. 

A 2ª Procuradoria de Contas (2ª PRC) exarou o Parecer PAR – 2ª PRC - 
15175/2019, opinando pela irregularidade dos atos de gestão elencados no relatório 
de auditoria em questão. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo – Relator 
 

Analisadas as peças que instruem os autos, verifica-se que a auditoria 
realizada no órgão jurisdicionado detectou as seguintes irregularidades: 

- ausência de refeitórios em escola; 

- extintores com prazo de validade vencido; 

- escolas sem alvará da Vigilância Sanitária; 

- falta de autorização para funcionamento de escolas. 

Intimado, o ordenador de despesas não compareceu aos autos, deixando o 
prazo transcorrer sem apresentar qualquer justificativa e/ou documento que pudesse 
sanar as irregularidades apontadas pela equipe inspetora. 

O FUNDEB é um fundo que usa recursos para a cobertura de despesas a 
serem realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam à aquisição, 
construção e conservação de instalações e equipamentos necessários, bem como 
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para o uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino, dentre outras 
consideradas no art. 70 da Lei 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

As irregularidades ora observadas deveriam ser atendidas pelos recursos do 
fundo e regularizadas pela administração para que se alcance melhor resultado no 
que diz respeito ao atendimento escolar, atingindo, desta forma, os objetivos pelos 
quais o FUNDEB foi criado e respeitado o princípio constitucional da eficiência na 
administração pública. 

Preleciona Diógenes Gasparini: 

“o princípio da eficiência impõe à Administração Pública direta e indireta a 
obrigação de realizar suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, 
além, por certo, de observar outras regras, a exemplo do princípio da 
legalidade”1. 

O administrador público deve atender a princípios básicos administrativos pre-
vistos no art. 37 da Constituição Federal, e ao deixar de dar cumprimento a normas 
legais e administrativas se afasta do princípio da legalidade, que lhe impõe a obriga-
ção de agir em conformidade com tais leis e regulamentos. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte:” 

Hely Lopes Meirelles define:  

“A legalidade, como principio de administração (CF, art. 37, caput), significa que 
o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 
mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”.2 

Portanto, a desobediência às prescrições legais pertinentes macula os atos de 
gestão praticados pelo responsável na administração pública no período examinado, 
impondo-se a aplicação da sanção pecuniária prevista regimentalmente ao 
responsável que lhe deu causa. 

 
 
DISPOSITIVO 

Pelo exposto, acolho o parecer ministerial, e nos termos do art. 4º, III, “b”, do 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
TCE/MS n. 98, de 5 de dezembro de 2018, VOTO: 

                                                 
1
 Gasparini, Diógenes. Direito Administrativo. 10ª edição, Editora Saraiva, São Paulo, 2005, pág. 21 

2
 MIRELES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros,2005. 
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1. pela irregularidade dos atos praticados pelo Sr. José Gomes Goulart, 
prefeito municipal, à época, na gestão do Fundo Municipal de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação de Sete Quedas, no período de janeiro a dezembro de 2015, com fulcro 
no art. 194 do RITC/MS; 

2. pela aplicação da multa no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS ao 
Sr. José Gomes Goulart, inscrito no CPF sob o n. 396.717.391-72, pela 
irregularidade apurada na auditoria realizada no período de sua gestão, com fulcro 
nos arts. 44, I e 61, III, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 14, IV, e 185, I, “b”, do 
RITC/MS; 

3. pela concessão do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis para o 
recolhimento da imposição ao FUNTC/MS, de acordo com o art. 83 da LCE n. 
160/2012, c/c o art. 185, § 1º, I e II, do RITC/MS, e comprovação nos autos sob pena 
de cobrança executiva, observado o disposto no art. 78 da mesma LCE n. 160/2012; 

4. pela recomendação ao jurisdicionado para que adote medidas necessárias, 
se já não o fez, para correção das impropriedades identificadas e prevenir a 
ocorrência futura de impropriedades semelhantes ou assemelhadas, observado o 
disposto no art. 185, IV, ”a” e “b”, do RITC/MS; 

5. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados e demais 
autoridades administrativas competentes, observado o disposto no art. 50 da LCE n. 
160/2012, c/c o art. 99 do RITC/MS. 

 
DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do Re-
lator, pela irregularidade dos atos e procedimentos administrativos, com aplicação 
de multa e recomendação aos responsáveis. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros: Ronaldo Chadid, 
Jerson Domingos, Marcio Campos Monteiro e Flávio Kayatt.  

Presente o Exmo. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Sr. João 
Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Campo Grande, 27 de novembro de 2019. 
 

 

Conselheiro OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 
GAB.LLSS // SETAC.APT/DSSM   


